
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 48.471 - PR (2011/0156900-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : DEMÉTRIO ADRIANO DA S CARVALHO E OUTRO(S)
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO CARLOS LEITNER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA STJ/211 E STF/284. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO.

1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao 
tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria objeto do 
especial pela instância a quo, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 

2.- A ausência em demonstrar no que consistiu a alegada ofensa aos 
dispositivos legais apontados como violados é deficiência, com sede na 
própria fundamentação da insurgência recursal, que impede a abertura 
da instância especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável por analogia, também ao recurso especial. 

3.- A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada nos termos do 
artigo 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal 
de Justiça, mediante o confronto analítico dos paradigmas com o 
Acórdão recorrido devendo eles guardar, além de similitude jurídica, 
também a similitude fática. 
4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 48.471 - PR (2011/0156900-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : DEMÉTRIO ADRIANO DA S CARVALHO E OUTRO(S)
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO CARLOS LEITNER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 

interpõe agravo interno contra decisão que negou provimento ao Agravo de Instrumento, ao 

entendimento de incidência das Súmulas 211/STJ, 284/STF e ausência de divergência 

jurisprudencial (e-STJ fls. 612/614).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de ocorrência de 

divergência jurisprudencial e que deve ser afastada a incidência da Súmula STJ/211.

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 612/614):

(...)

5.- De início, verifica-se que o conteúdo normativo dos arts. 1º, 2º, 
3º da Lei de Introdução ao Código Civil não foi objeto de debate 
no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicável, 
assim, a Súmula 211 desta Corte. 

Além disso, o exame do recurso esbarra em óbice formal 
intransponível, consistente na ausência em  demonstrar no que 
consistiu a alegada ofensa aos mencionados dispositivos. Tal 
deficiência impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, neste Tribunal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia").

6.- Com referência ao fundamento na letra "c" do permissivo 
constitucional, cabe observar que os recorrentes não 
comprovaram o alegado dissídio de jurisprudência nos termos 
exigidos pelos dispositivos legais e regimentais que o disciplinam. 

A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada nos termos 
do artigo 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, mediante o confronto analítico dos 
paradigmas com o acórdão recorrido devendo eles guardar, 

além de similitude jurídica, também a similitude fática. 

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0156900-3 AREsp 48.471 / PR

Números Origem:  5820235  582023502

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S)

DEMÉTRIO ADRIANO DA S CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO CARLOS LEITNER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S)

DEMÉTRIO ADRIANO DA S CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO CARLOS LEITNER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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